EXPOSIÇÃO ESCRITA
SEGURANÇA ALIMENTAR
Para: O Ministro da Indústria e Comércio 

Presidente do Grupo Interministerial da Segurança Alimentar 

Excelência,

Agradecemos a oportunidade, que tivemos recentemente na Beira, de conversar consigo sobre aspectos importantes da segurança alimentar. Na reunião, pediu para que o sector privado falasse sinceramente e providenciasse o Governo com prováveis soluções para este assunto. Nós estávamos representados na reunião e temos um certo número de comentários que gostaríamos de compartilhar consigo. Estes comentários foram preparados com base em debates tidos com os nossos  associados os quais incluem alguns dos maiores investidores, a nível nacional, no sector da agricultura assim como companhias dedicadas a biocombustíveis, processadores agrícolas e importadores e exportadores de alimentos. 
Esperamos que considere os comentários abaixo no espírito de apoio e cooperação com que foram intencionados e estaremos, como sempre, disponíveis para conversar convosco sobre este assunto.

ANTECEDENTES 
Como vossa excelência mencionou na reunião na Beira, a segurança alimentar e os preços dos alimentos, na próxima década, tornar-se-ão provavelmente assuntos chave  para todos os países. O aumento de preços dos produtos alimentares irá afectar todo mundo, mas principalmente os mais vulneráveis na sociedade. O aumento de  preços poderá pôr em risco a estabilidade de alguns países contribuindo para o desrespeito às leis. Os países em desenvolvimento serão afectados negativamente pelo aumento de preços dos produtos alimentares, a não ser que se tomem, antecipadamente,  medidas para enfrentar esta situação. Consideramos bem-vinda a iniciativa do Governo ao criar  um comité interministerial para lidar com este assunto, e acreditamos que o sector privado tem um papel a desempenhar apoiando o Governo a estabelecer a segurança alimentar.    
A nossa posição, como abaixo apresentada, parte do princípio que, para que Moçambique possa melhor responder ao aumento global de preços, o país  terá que se tornar auto-suficiente na produção de alimentos básicos ou de primeira necessidade e ao mesmo tempo desenvolver um comércio de exportação, para produtos alimentares que sejam procurados por mercados de exportação lucrativos.

Para que possa ser auto-sustentável  e para que possa exportar, Moçambique terá de aumentar a sua produção comercial agrícola, aumentar a produtividade nos pequenos campos de família (machambas), e providenciar acesso a mercados para o sector agrícola tanto a nível comercial como para os pequenos agricultores.

Moçambique está situado idealmente em termos de terra fértil, recursos hídricos, recursos humanos e energia eléctrica para que possa vir a ser um dos maiores produtores agrícolas da região, produzindo não só o suficiente para a sua população mas também para exportação, gerando desta forma a entrada de devisas  estrangeiras        

ASSUNTOS CHAVE 
1) Ambiente empresarial  - Consideramos bem-vinda a recente iniciativa, tomada pelo Ministério da Indústria e Comércio, para simplificar a emissão de licenças empresariais. No entanto, continua a haver um certo número de questões que terão de ser  esclarecidas para que haja  um ambiente empresarial, propício ao crescimento do investimento nacional,  e que possa atrair investimento estrangeiro em sectores  que poderão ajudar a desenvolver a segurança alimentar. Segundo o nosso parecer, é necessária, uma simplificação radical e uma redução de tempo e custos na incorporação de companhias e em áreas chave no licenciamento de empresas. 
Para além disso, é necessário que seja posta em prática a legislação existente e que se reduza a incerteza actual do ambiente empresarial no que diz respeito a (entre outros aspectos) aquisição de terra,  licenciamento ambiental e aprovação de investimentos. A actual incerteza no ambiento empresarial, resultante de uma prática não uniforme da legislação, faz com que os investidores tenham dificuldade em saber quanto tempo levará e quanto custará o empreendimento do seu investimento.

A incerteza no ambiente empresarial poderá ser melhor demonstrada pelo facto de, nos últimos nove meses, as companhias tiveram de se familiarizar com uma nova lei do trabalho, nova legislação tributária, alterações na  legislação ambiental e alterações na legislação sectorial. Regulares  alterações  na legislação, custam às companhias  tempo e dinheiro e criam um ambiente de incerteza que não é propício ao investimento. É também comum a  prática não uniforme, da legislação, e a introdução de  requisitos diferentes nas várias  Províncias. 
É do nosso parecer que deveria haver um forte foco na implementação justa e uniforme da legislação existente, em vez da  alteração regular da legislação. 
2) Trabalho – Há uma incerteza constante no que diz respeito a emprego. A nova lei do trabalho  introduziu um certo número de  alterações e requisitos que ainda têm de ser esclarecidos pelo Ministério do Trabalho. O mesmo se aplica à nova legislação da segurança social. É a nossa  opinião que, o Ministério do Trabalho e as suas várias instituições deveriam urgentemente trabalhar com o sector privado no esclarecimento das várias questões que têm vindo a ser apresentadas acerca da implementação e interpretação de ambas as Leis, do trabalho e do INSS. Adicionalmente, a falta de clareza sobre as regras que governam o emprego de trabalhadores estrangeiros, significa que as companhias não podem trazer  perícia técnica necessária para treinar o pessoal local de modo a que o seu investimento possa funcionar de acordo com as perspectivas. Na verdade, actualmente mesmo certos investidores, têm tido dificuldade em assegurar o direito de trabalhar e de viver em Moçambique. É o nosso parecer que o Ministério do Trabalho deve aliciar o Sector Privado para que, juntos, possam desenvolver um sistema viável, simples e rápido para o emprego de trabalhadores estrangeiros. Para que o investimento agrícola, de grande escala, se desenvolva é necessário criar emprego, em grande escala, nas árias rurais. É de prever que muitos dos trabalhadores agrícolas serão pagos o ordenado mínimo. O ordenado mínimo está  agora a ser negociado sectorialmente. Os aumentos, este ano, variaram entre 13 a 20%. Não está claro com que base foram negociados estes aumentos e portanto os investidores não podem prever que aumentos serão feitos no próximo ano.  A mão-de-obra sendo uma significante, senão a  maior, despesa para a maioria das companhias, isto significa que as companhias se vêm incapazes de fazer um orçamento e um plano para investimento adicional. Cremos que deveria haver um retorno para o sistema onde só havia dois ordenados mínimos, um agrícola e outro industrial os quais deveriam ter como base, todos os anos, a mesma formula (por exemplo: inflação mais x %). Isto iria proporcionar um ambiente mais estável e mais seguro para os investidores. A lei do trabalho não está explicita no que se refere a pequenos agricultores (outgrowers). Actualmente muitos dos agricultores de grande escala usam um sistema, que inclui pequenos agricultores, esse sistema   proporciona rendimento e apoio técnico ao sector familiar.                                   No entanto a Lei do Trabalho considera que em certas circunstâncias os pequenos agricultores podem realmente  ser considerados empregados da companhia que lhes proporciona o rendimento, o apoio técnico e o mercado para os seus produtos. Claramente isto é proibitivo para os investidores que trabalham com o sector familiar. Há, como já mencionamos, uma necessidade urgente para que o Ministério do Trabalho entre em diálogo com o sector privado sobre a interpretação da nova Lei do Trabalho,  e para responder às  diversas questões já postas perante o Ministério. 
3) Impostos – O sistema de impostos não é exercido de modo uniforme o que significa que as companhias não operam num campo de igualdade. Actualmente, relativas altas taxas de impostos são proibitivas ao investimento  nas áreas rurais onde, para além dos seus investimentos as companhias são obrigadas a investir em infra-estruturas para si próprias e para as comunidades locais.                          Para promover o investimento agrícola, incentivos para impostos e investimentos deveriam ser considerados. Estes deveriam ser facilmente acessíveis. A extensão ou expansão dos subsídios de combustível para o investimento agrícola e a simplificação do sistema de submissão aos mesmos, deveria ser considerada. Incentivos adicionais como para construção e manutenção de represas e sistemas de irrigação deveriam ser considerados.                                                                                                                                                            A legislação referente à industria de transformação deveria, a nosso ver, ser radicalmente simplificada de modo a ser acessível a investidores de processamento agrícola. Como parte da força  impulsora para a sustentabilidade, Moçambique deveria encorajar a exportação de alguns produtos agrícolas. Isto é actualmente difícil para algumas companhias, particularmente as que exportam produtos perecíveis  para a Africa do Sul e para a Europa onde tem que utilizar transportadores especializados não registados em Moçambique. Neste caso a companhia local tem de pagar 20% de IRPS para além de todos os outros impostos relacionados com a exportação. Isto reduz consideravelmente a margem de lucro e torna a exportação uma opção não atraente. Neste caso argumentamos a favor da  alteração legislativa -  cremos que uma pequena alteração na legislação do IRPS facilitaria os exportadores na exportação de produtos perecíveis de alta qualidade, iria promover o investimento na produção destes produtos e aumentaria a atracção deste sector. A legislação do IVA e do IRPS não permite que companhias formais negoceiem com o sector informal ou familiar. Para que se  possa comprar mercadorias (como produtos agrícolas) o vendedor (membro da comunidade) tem de estar registado no Ministério das Finanças e tem de ter um  número de NUIT  e o comprador (companhia) tem de reter IRPS no valor de 20% do preço pago pelo produto. Isto limita substancialmente as actividades das companhias que pretendem utilizar ou comprar o excesso de produção do sector familiar ou pequenos agricultores. Embora esta solução possa ser útil, o Ministério das Finanças considera-a uma solução ilegal. Há uma necessidade urgente para que o Ministério das Finanças determine o modo como as companhias possam comprar legalmente os produtos produzidos pelo sector familiar.
4) Biocombustíveis – Actualmente Moçambique não tem uma estratégia para biocombustíveis. Não existe nada que previna terra adequada para agricultura comercial, ou que esteja já a ser usada para produção agrícola pelo sector familiar, de ser convertida para a produção de biocombustíveis. Cremos, ser importante que o Governo providencie orientação em forma de uma estratégia, para assegurar que a produção de biocombustíveis não ponha em perigo a produção agrícola  de produtos alimentares. 
5) Infra-estrutura – O Governo já fez um investimento significante em infra-estrutura. No entanto é necessário mais investimento, particularmente nas redes rodoviárias, ferroviárias e nos portos de Moçambique. O canal do porto da Beira é um factor constrangedor significante, tanto para a importação como para a exportação na região central. As linhas ferroviárias do corredor do Norte (para o Malawi e Lichinga)  também são elos de transporte importantes para o desenvolvimento da produção agrícola no norte do País.   
6) Tecnologia simplificada – Há necessidade de promover tecnologia simples a nível do sector familiar. Esta tecnologia está facilmente disponível em países como a Índia e Brasil os quais já indicaram a vontade de compartilhar tal tecnologia com Moçambique. Através da introdução de tecnologia simples  e sustentável o sector familiar poderá adicionar valor aos seus produtos e participar no agro-processamento. 
7) Acesso à extensão de serviços e factores de produção agrícola – É urgentemente  necessário o melhoramento da extensão de serviços a nível do sector familiar. Assim como também para que  o sector familiar possa participar na produção agrícola é necessário que o mesmo tenha  acesso a adubos, pesticidas e sementes de qualidade a preços acessíveis. 
Excelência,  em conclusão acreditamos que existem  muitas oportunidades para que Moçambique possa tirar vantagens da crise global de alimentação, não só para assegurar a sua própria segurança alimentar mas também para exportar produtos de valor acrescentado para países menos afortunados do que nós, onde estes produtos serão necessários. Para podermos reagir positivamente, cremos que o Governo e o sector privado poderão trabalhar em conjunto. No entanto acreditamos firmemente que é necessário melhorar o clima de negócios, particularmente no que diz respeito à promoção de investimento nas áreas rurais, na produção agrícola e no agro-processamento. Estamos preocupados com os planos do Governo para estabelecer mecanismos de controlo de preços para comodidades chave, porque acreditamos que isso poderá impedir o progresso de Moçambique em se tornar uma economia de  mercado livre e poderá danificar a nossa atracção como um ponto de investimento. Como já mencionamos, mantemo-nos disponíveis, a qualquer altura, para falarmos sobre as questões aqui levantadas  e para expormos os nossos argumentos  de forma mais detalhada. Esperamos sinceramente que considere os nossos comentários acima  apresentados no espírito de cooperação com que foram intencionados e aguardamos a oportunidade de trabalhar com o Governo para assegurar benefícios da crise iminente e estabelecer Moçambique como a potência-central  que tem capacidade para ser.              
Com os nossos melhores cumprimentos, 
>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>
Excelência,  em conclusão acreditamos que existem  muitas oportunidades para que Moçambique possa superar  a crise global de alimentação, não só para assegurar a sua própria segurança alimentar mas também para exportar produtos de valor acrescentado para outros países, onde os mesmos possam vir a ser necessários.
>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>>

































































































































Governo para que possamos  superar  a crise iminente e
